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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SIND. DOS CONCESSIONARIOS E DIST. DE VEICULOS NO 

EST DO CEARA
ADVOGADOS : JOSÉ ALEXANDRE GOIANA DE ANDRADE - CE011160

JULIO YURI RODRIGUES ROLIM - CE027575
RENATO RODRIGUES GOMES - CE036001

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. PIS E COFINS. INCIDÊNCIAS NAS 
SUAS BASES DE CÁLCULO. QUESTÃO DIRIMIDA COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. INVIÁVEL ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 66 DA LEI N. 8.383/1991. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 211 DO STJ E 356 
DO STF. 
1. Tendo em vista que a questão em discussão foi dirimida pela Corte 
de origem com base na interpretação de matéria de índole 
constitucional, é inviável sua análise em recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte.
2. Nesse sentido, "conforme dispõe o art. 105 da CF, a competência 
do Superior Tribunal de Justiça restringe-se à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal, impossibilitando-se 
o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
STF" (AREsp n. 1.600.392/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020).
3.  Quanto à suposta violação do art. 66 Lei n. 8.383/1991, observa-se 
que o referido preceito normativo não foi objeto de debate e 
deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ.
4. Ressalto que não houve indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC, nas razões do recurso especial, para que se pudesse verificar 
eventual omissão por parte da Corte regional.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. PIS E COFINS. INCIDÊNCIAS NAS 
SUAS BASES DE CÁLCULO. QUESTÃO DIRIMIDA COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. INVIÁVEL ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 66 DA LEI N. 8.383/1991. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DAS SÚMULAS 211 DO STJ E 356 
DO STF. 
1. Tendo em vista que a questão em discussão foi dirimida pela Corte 
de origem com base na interpretação de matéria de índole 
constitucional, é inviável sua análise em recurso especial, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte.
2. Nesse sentido, "conforme dispõe o art. 105 da CF, a competência 
do Superior Tribunal de Justiça restringe-se à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal, impossibilitando-se 
o exame de eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
STF" (AREsp n. 1.600.392/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020).
3.  Quanto à suposta violação do art. 66 Lei n. 8.383/1991, observa-se 
que o referido preceito normativo não foi objeto de debate e 
deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ.
4. Ressalto que não houve indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC, nas razões do recurso especial, para que se pudesse verificar 
eventual omissão por parte da Corte regional.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que não 
conheceu do recurso especial (e-STJ, fls. 530-538).

A parte agravante aduz que (e-STJ, fls. 541-542):
 

Numa primeira paragem, o apelo nobre fazendário indica 
violação desse dispositivo combinado com o art. 1.022, II, CPC.
A Corte Regional silenciou a respeito de quais seriam os 
fundamentos determinantes que vislumbravam os 
Desembargadores no RE n. 574.706/PR (tema n. 69 de 
repercussão geral) para concluírem pela exclusão do ICMS, 
antes mesmo que se saiba qual seria a quantia a excluir: algo 
que o STF ainda decidirá.
Esse silêncio, por si, reclama o provimento do Recurso Especial, 
a fim de que os autos retornem à Turma Regional, para que 
aquele órgão decline, de maneira pormenorizada – como 
determina o Código de Processo –, a interpretação que realiza 
do precedente. Ou para que aguarde, com suspensão do caso, a 
manifestação do Supremo.

 
 Prossegue afirmando que "a UNIÃO (Fazenda Nacional) demonstrou, 

de modo suficiente, data venia, violação ao que determina o REsp repetitivo n. 
1.111.164/BA, tendo em conta que o direito à compensação, requerida pelo 
mercadinho, encontra-se limitado aos recolhimentos efetivamente comprovados 
nos autos. E essa limitação não fora realizada pela Turma da Corte Regional" (e-
STJ, fl. 543).

Requer, assim, "que essa nobre Relatoria possa rever seu 
posicionamento e suspender o feito. No mérito, que possa determinar o retorno 
dos autos à origem, a fim de que o TRF se pronuncie a respeito das variadas 
normas infraconstitucionais no entorno desse tema" (e-STJ, fl. 546).

A parte agravada apresentou impugnação às e-STJ, fls. 551-568.
É o relatório.

VOTO

A parte insurgente não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.

Conforme disposto na decisão agravada, observa-se que a discussão 
estabelecida na origem foi dirimida com fundamento eminentemente 
constitucional.

É o que depreende-se do excerto às e-STJ, fls. 343-344:
 

A matéria discutida na demanda de origem foi enfrentada pelo 
Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, nos 
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autos do RE 240785, e, mais recentemente, sob o regime de 
repercussão geral, no RE574706, o qual serve de orientação 
com efeito vinculante às instâncias inferiores.
Aliás, na ocasião, foi fixada a tese de repercussão geral: "O 
ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidência do 
PIS e da COFINS".
[...]
O efeito vinculante da decisão do Plenário do Tribunal 
constitucional afasta qualquer discussão, nas instâncias 
ordinárias, acerca da legitimidade da cobrança, que é o que o 
Fisco ainda insiste em realizar. Nessa toada, é legítima a 
pretensão autoral de não ser compelida ao recolhimento de 
tributação expurgada pela Suprema Corte do país, por vício de 
inconstitucionalidade. Assim, a questão não é puramente 
econômica - é evidente que a repercussão nas empresas é 
enorme -, mas de segurança jurídica. A possibilidade de 
modulação dos efeitos da decisão em eventuais embargos de 
declaração do ente fazendário, a meu ver, não socorre à 
autoridade impetrada, que tenta protelar, ao máximo, os efeitos 
da decisão da Suprema Corte. Não se deve olvidar que a 
matéria esteve durante longo tempo sob a análise da Suprema 
Corte; o julgamento a que se faz referência RATIFICOU anterior 
decisão proferida em sede de controle difuso. Em outras 
palavras, é entendimento consolidado pelo Tribunal 
constitucional. A  mera possibilidade de aplicação de efeitos 
infringentes aos embargos não é suficiente para afastar o 
cumprimento da decisão proferida, que vincula as demais 
instâncias judiciais do país.

 
Assim, tendo em vista que a questão em discussão foi dirimida pela 

Corte de origem com base na interpretação de matéria de índole constitucional, 
é inviável sua análise em recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte.

Nesse sentido, "conforme dispõe o art. 105 da CF, a competência do 
Superior Tribunal de Justiça restringe-se à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal, impossibilitando-se o exame de eventual 
violação a dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao STF" (AREsp n. 1.600.392/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/5/2020).

Em situação semelhante:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
AUSÊNCIA DE DECISÃO SOBRE AFETAÇÃO DO TEMA À 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, CPC/2015. 
EXCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
COFINS. DISCUSSÃO SOBRE O JULGADO ABRANGER O 
ICMS DESTACADO OU ICMS ESCRITURAL A RECOLHER. 
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PRETENSÃO DE COLOCAR BALIZAS AO DECIDIDO PELO 
STF NO RE N. 574.706 RG / PR. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
CONSTITUCIONAL.
1. Preliminarmente, não há falar em suspensão do feito, uma vez 
que a proposta de afetação dos REsps 1.822.251/PR, 
1.822.253/SC, 1.822.254/SC e 1.822.256/RS, como 
representativos de controvérsia, ainda não foi apreciada pelo 
Relator, nos termos do que dispõe o art. 256-E do RISTJ. 
Ademais, não houve apreciação do mérito do recurso especial 
na hipótese, visto que, nessa parte, o feito sequer foi conhecido, 
tendo em vista o enfoque eminentemente constitucional da 
matéria.
2. Inexistente a alegada violação aos arts. 489 e 1.022, do 
CPC/2015. Isto porque a Corte de Origem bem exprimiu a forma 
de execução do julgado (seu critério de cálculo), consignando 
expressamente que o paradigma julgado em repercussão geral 
pelo STF entendeu que o ICMS a ser excluído é aquele 
destacado nas notas fiscais. Igualmente houve manifestação da 
Corte a quo quanto à impossibilidade de discussão das 
alegações de validade do critério de liquidação pretendido pelo 
Fisco por entender que tais pontos integram o mérito da matéria 
decidida e analisada pelo STF no RE 574.706. 
3. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos 
parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal 
Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já 
que não tem impedimento algum para exame de matéria 
constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte 
emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, 
colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional. 
Nesse sentido: EDcl no REsp n. 1.191.640 - SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07.05.2019).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.506.713/RS, relator Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/9/2019, DJe de 10/9/2019).

 
Ademais, quanto à suposta violação do art. 66 Lei n. 8.383/1991, 

observa-se que o referido preceito normativo não foi objeto de debate e 
deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos de 
declaração, o que redunda em ausência de prequestionamento da matéria, 
aplicando-se, ao caso, a orientação firmada na Súmula 211/STJ. 

Assim, a tese levantada pela Fazenda não foi analisada pela instância 
ordinária. Ressalto que não houve indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC, 
nas razões do recurso especial, para que se pudesse verificar eventual omissão 
por parte da Corte local.

Desse modo, carece o tema do indispensável prequestionamento 
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viabilizador do recurso especial, motivo pelo qual não merece ser apreciado, 
consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

Ressalto que, na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 10/4/2017).

Tal providência não ocorreu na hipótese, uma vez que a parte, no 
recurso especial, não alega violação dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC/2015.

No aspecto:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE VIGÊNCIA 
AO ART. 25 DA LEI 6.830/80. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
CONCLUIU QUE A FAZENDA PÚBLICA TOMOU CIÊNCIA DA 
NÃO LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA DEVEDORA E DA SUA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DESSA PREMISSA FÁTICA, NA VIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 25 DA LEI 6.830/80. 
SÚMULA 282 DO STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO. DISPOSITIVO DA LEI 
6.830/80, ADEMAIS, QUE NÃO POSSUI COMANDO 
NORMATIVO CAPAZ DE INFIRMAR AS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO 
STF. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO, PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
[...]
VI. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor 
sobre o art. 25 da Lei 6.830/80, a pretensão recursal esbarra em 
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do STF ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
VII. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em 
suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação 
ou não, ao caso concreto.
VIII. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
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art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
XI. Agravo conhecido, para não conhecer do Recurso Especial.
(AREsp n. 1.820.297/PR, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/3/2021).

 
Dessa forma, em que pese as alegações trazidas pela parte 

interessada, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 
decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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